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Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos
os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTE
RA A LEI N.° 14.394, DE 09 DE JULHO DE 20(19, QUE DEFINE Á ATUAÇAO DA
AGÊNCIA ItEGULADQPÂ DE SERVIÇOS PtBLICOS DELEGADOS DO ESTADO
DO CEARj~ - ARCE, RELACIONADA AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEA
MENTO BÁSICO.”

A Lei de Diretrizes Nacionais do Saneamento Básico - Lei Federal n°. 11.445
- foi edi~da após anos de discussões no Congresso Nacional. Nela, constam importantes re
gras de disciplina para o setoi; as quais, em síntese, buscam conferir a necessária eficiência e
a adequação aos serviços prestados na área de saneamento básico de todo o País. Pensando
em atingir esse propósito, observa-se ter o legislador, na mesma Lei, dado especial ênfase à
atividade de regulação dos serviços de saneamento básico, na certeza de que uma boa regu
lação, além de trazer estabilidade para o setor, fomenta o fmanciamento federal, internado
nal e estrangeiro, p também o investimento privado.

Quanto a essa última atividade, a Lei n. 11.445/2007 inovou, desvinculando a
a reguiação dos serviços da esfera de governo competente para prestá-los ou delegá-los, esti
pulando, pode-se dizer assim, uma regulação independente. E o que se infeie do próprio art.
30 da Lei, quando prevê que “[ojs titulares dos serviços públicos de saneamento básico
poderão delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses servi
ços”. Segundo este artigo, deu-se margem jurídica para que a delegação da regulação e da
fiscalização das atividades de saneamento possa ocorrer sem que o titular do respectivo ser
viço o delegue obrigatoriamente para o ente que ficará encarregado da atividade de regula

g ção e fiscalização. Reforça essa compreensão a previsão o art. 9°, me. II, da Lei, que, ao tra
tar da política pública de saneamento básico a ser formulada pelo titular do serviço, confere

s lhe a faculdade de definir, por delegação, o ente que ficará responsável pela regulação e a
fiscalização do serviço que titulariza (saneamento básico), podendo este ente ser de qualquer

til esfera de governo.

Diante das inovações irazidas com a Lei n. 11.445/2007, e buscando adequar-
se às novas regras, foi editada pelo Estado a Lei n° 14.394, de 09 dejulho de 2009, através
da qual ampliou-se a competência da ARCE para atividades de regulação e fiscalização de
serviços, no setor de saneamento básico, independente da esfera de governo ou entidade que
se encarregará da prestação do serviço.
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Nada obstante, no intuito de evitar dúvidas quanto à abrangência desta última
Lei, propõe-se este Projeto para alterã-la, deixando expresso e claro em seu texto a possibili
dade de a ARCE receber, por delegação dos entes titulares do serviço de saneamento públi
co, a competência para a regulação e a fiscalização desses serviços independentemente de
qual órgão ou entidade será encarregado da prestação da atividade de saneamento ou mesmo
independente do modelo jurídico empregado para delegação do próprio serviço. A partir des
sa proposta, esclarece-se a possibilidade de delegação ÚARCE, na forma da Lei n.° 14.394,
de 2009, da regulação de serviços prestados, por exemplo, por secretaria, departamento, ser
viço autônomo, autarquia, consórcio ou concessionária, PPP e outras modalidades.

No tocante à delegação da competência de regulação quando consórcios pú
blicos forem titulares do serviço, aproveita-se o ensejo deste Projeto para alterar, em um ou
tro ponto, a Lei n° 14.394, de 2009, também buscando evitar dftvidas passíveis de questiona
mentos jurídicos. Para tanto, deixa-se expresso, no art. 1°, da Lei, a possibilidade de a
ARCE receber delegação de competência para regulação das atividades de saneamento bási
co de consórcios públicos independentemente da participação do Estado na composição des
te último ente.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de con
fçrjr o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colabo~açâo no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto
de..elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de _________ de 2020.
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A Sua Excelência o Senhor
Deputado JOSE SARTO NOGUEIRA MOREIRA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

ALTERA À. LEI N.° 14.394, DE 09 DE ,TU..
LHO DE 2009, QUE DEFINE A ATUA-

- ÇÃO DA AGÊNCiA REGULADORA DE
SERVIÇOS PUBLICOS DELEGADOS
DO ESTADO DO CEARÁ -~ ARtE, RE
LACIONADA AOS SERVIÇOS PÚI3IJT-
COS DE SANEAMENTO BÁSICO.

Á ASSEMBLEIA LEGTSL4TIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1°0 art. 1°, da Lei n.° 14.394, de 09 de julho de 2009, passa a vigorar acrescido dos §~
1° e 2°, nos seguintes termos:

- ~Árt.1°...
§ 1° A~ie1egação de competência a que se refere o “caput”, deste artigo, independerá da na
tureza jurídica do órgão ou entidade responsável pela efetiva prestação do serviço, podendo
abranger, dentre outros, serviços prestados por autarquias, fundações, sociedades de econo
mia mista, empresas públicas, ou bem como outras entidades privadas, ainda que sem parti
cipação acionária, do Estado do Ceará.
§ 2° No caso de serviços prestados, direta ou indiretamente por consórcios públicos, a dele-

0 gaflo de competência à ARCE, na forma deste artigo, poderá ocorrer independentemente da
participação do Estado na composição do referido ente”.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando convalidados, para todos
os efeitos, os atos que lhe tenham antecedido praticados na forma de seu art, 1°.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVE~O DO EST~O DO CE~, em Fofl~ez~ aos
de _____________ de2020.

o Camilo SobreirzVde Santana

GOVERNAIJIOR DO ESTADO DO CEARÁ(3
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PARECER

 

Mensagem nº 8.530/2020

 

Proposição n.º 38/2020

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.530, de 15 de julho de
2020, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “ALTERA A LEI Nº 14.394, DE 9 DE JULHO
DE 2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ – ARCE, RELACIONADA AOS SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SANEAMENTO BÁSICO”.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A Lei de Diretrizes Nacionais do Saneamento Básico – Lei Federal nº 11.445, foi editada
após anos de discussões no Congresso Nacional. Nela, constam importantes regras de
disciplina para o setor, as quais, em síntese, buscam conferir a necessária eficiência e a
adequação aos serviços prestados na área de saneamento básico de todo o País. Pensando
em atingir esse propósito, observa-se ter o legislador, na mesma Lei, dado especial ênfase
à atividade de regulação dos serviços de saneamento básico, na certeza de que uma boa
regulação, além de trazer estabilidade para o setor, fomenta o financiamento federal,
internacional e estrangeiro, e também o investimento privado.

 

Quanto a essa última atividade, a Lei n. 11.445/2007 inovou, desvinculando a regulação
dos serviços da esfera de governo competente para prestá-los ou delegá-los, estipulando,
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pode-se dizer assim, uma regulação independente. É o que se infere do próprio art. 8º da
Lei, quando prevê que “os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão
delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços”.
Segundo este artigo, deu-se margem jurídica para que a delegação da regulação e da
fiscalização das atividades de saneamento possa ocorrer sem que o titular do respectivo
serviço o delegue obrigatoriamente para o ente que ficará encarregado da atividade de
regulação e fiscalização. Reforça essa compreensão a previsão do art. 9º, inc. II, da Lei,
que, ao tratar da política pública de saneamento básico a ser formulada pelo titular do
serviço, confere-lhe a faculdade de definir, por delegação, o ente que ficará responsável
pela regulação e a fiscalização do serviço que titulariza (saneamento básico), podendo
este ente ser de qualquer esfera de governo.

 

Diante das inovações trazidas com a Lei n. 11.445/2007, e buscando adequar-se às novas
regras, foi editada pelo Estado a Lei nº 14.394, de 9 de julho de 2009, através da qual
ampliou-se a competência da ARCE para atividades de regulação e fiscalização de
serviços, no setor de saneamento básico, independente da esfera de governo ou entidade
que se encarregará da prestação do serviço.

 

Nada obstante, no intuito de evitar dúvidas quanto à abrangência desta última Lei,
propõe-se este Projeto para alterá-la, deixando expresso e claro em seu texto a
possibilidade de a ARCE receber, por delegação dos entes titulares do serviço de
saneamento público, a competência para a regulação e a fiscalização desses serviços
independentemente de qual órgão ou entidade será encarregado da prestação da atividade
de saneamento ou mesmo independente do modelo jurídico empregado para delegação do
próprio serviço. A partir dessa proposta, esclarece-se a possibilidade de delegação à
ARCE, na forma da Lei nº 14.394, de 2009, da regulação dos serviços prestados, por
exemplo, por secretaria, departamento, serviço autônomo, autarquia, consórcio ou
concessionária, PPP e outras modalidades.

 

No tocante à delegação da competência de regulação quando consórcios públicos forem
titulares do serviço, aproveita-se o ensejo deste Projeto para alterar, em um ou outro
ponto, a Lei nº 14.394, de 2009, também buscando evitar dúvidas passíveis de
questionamentos jurídicos. Para tanto, deixa-se expresso, no art. 1º, da Lei, a
possibilidade de a ARCE receber delegação de competência para regulação das
atividades de saneamento básico de consórcios públicos independentemente da
participação do Estado na composição deste último ente.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional do Estado, notadamente tratando-se
da regulamentação de entidade descentralizada da Administração Indireta com natureza de autarquia
especial, para os fins de regular os serviços de saneamento básico no Estado do Ceará.

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
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Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

 

Além disso, cumpre salientar a exigência constitucional de autorização legislativa específica para a
criação de autarquia no âmbito da Administração Pública, o que já foi realizado por intermédio da Lei nº
14.394, de 9 de julho de 2009, senão vejamos:

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de
empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;

 

Insta salientar, ainda, a competência privativa da União para estabelecer diretrizes gerais acerca do
saneamento urbano, o que fora realizado por intermédio da Lei Federal nº 11.445/2005. Além disso, é
competência comum dos entes de todos os âmbitos da federação promover obras de saneamento básico:

 

Art. 21. Compete à União: (...)
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XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento
básico e transportes urbanos;

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições
habitacionais e de saneamento básico;

 

Nessa toada, o projeto de lei em epígrafe tem por finalidade adaptar a lei estadual às reformar operadas
pela recém editada Lei Federal nº 14.026/2020.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.530/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
11 de agosto de 2020.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 38/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.530, do Poder Executivo)

ALTERA A LEI N.º 14.394, DE 9 DE JULHO DE
2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA AGÊNCIA
REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE,
RELACIONADA AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SANEAMENTO BÁSICO.

 

PARECER

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.530, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 38/2020,
qual altera a Lei n.º 14.394, de 9 de julho de 2009, que define a atuação da Agência Reguladora de
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, relacionada aos serviços públicos de
saneamento básico.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A Lei de Diretrizes Nacionais do
Saneamento Básico – Lei Federal nº 11.445, foi editada após anos de discussões no Congresso
Nacional. Nela, constam importantes regras de disciplina para o setor, as quais, em síntese, buscam
conferir a necessária eficiência e a adequação aos serviços prestados na área de saneamento básico
de todo o País. Pensando em atingir esse propósito, observa-se ter o legislador, na mesma Lei, dado
especial ênfase à atividade de regulação dos serviços de saneamento básico, na certeza de que uma
boa regulação, além de trazer estabilidade para o setor, fomenta o financiamento federal,
internacional e estrangeiro, e também o investimento privado.”

13 de 25



Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/11, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 14.394, de 9 de julho de 2009, que define a atuação da Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, relacionada aos serviços
públicos de saneamento básico.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não vedado pela Constituição e que não se encontra previsto nos demais
dispositivos que determinam as competências. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização
político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para
tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida
competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c", da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da  oriunda daMensagem nº 38/2020,
Mensagem nº 8.530, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

É o parecer.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO
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DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: Não       

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 38/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.530, do Poder Executivo)

ALTERA A LEI N.º 14.394, DE 9 DE JULHO DE
2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA AGÊNCIA
REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE,
RELACIONADA AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SANEAMENTO BÁSICO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.530, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 38/2020,
qual altera a Lei n.º 14.394, de 9 de julho de 2009, que define a atuação da Agência Reguladora de
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, relacionada aos serviços públicos de
saneamento básico.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A Lei de Diretrizes Nacionais do
Saneamento Básico – Lei Federal nº 11.445, foi editada após anos de discussões no Congresso
Nacional. Nela, constam importantes regras de disciplina para o setor, as quais, em síntese, buscam
conferir a necessária eficiência e a adequação aos serviços prestados na área de saneamento básico
de todo o País. Pensando em atingir esse propósito, observa-se ter o legislador, na mesma Lei, dado

20 de 25



especial ênfase à atividade de regulação dos serviços de saneamento básico, na certeza de que uma
boa regulação, além de trazer estabilidade para o setor, fomenta o financiamento federal,
internacional e estrangeiro, e também o investimento privado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/11, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
agosto de 2020, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação
(fls. 14/16).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 14.394, de 9 de julho de 2009, que define a atuação da Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, relacionada aos serviços
públicos de saneamento básico.

A mensagem visa a extensão da competência da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do
Estado do Ceará – ARCE, de maneira que afete às concessionárias de saneamento básico. Portanto, é uma
política pública tanto essencial para o meio ambiente, quanto para a saúde e para a administração pública.
Além disso, o impacto orçamentário fora verificado de acordo com estudo prévio do Poder Executivo e
de acordo com a Lei Orçamentária e suas respectivas diretrizes.

Diante do exposto, em relação à  oriunda da Mensagem nº 8.530, propostaMENSAGEM Nº 38/2020,
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E DOIS 
 

ALTERA A LEI N.º 14.394, DE 7 DE JULHO 

DE 2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA 

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO 

CEARÁ – ARCE, RELACIONADA AOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO 

BÁSICO. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º O art. 1.º da Lei n.º 14.394, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar 

acrescido dos §§ 1.º e 2.º, nos seguintes termos: 

“Art. 1.º ............ 

§ 1.º A delegação de competência a que se refere o caput deste artigo independerá 

da natureza jurídica do órgão ou da entidade responsável pela efetiva prestação do 

serviço, podendo abranger, dentre outros, serviços prestados por autarquias, 

fundações, sociedades de economia mista, empresas públicas, bem como outras 

entidades privadas, ainda que sem participação acionária do Estado do Ceará. 

§ 2.º No caso de serviços prestados, direta ou indiretamente, por consórcios 

públicos, a delegação de competência à ARCE, na forma deste artigo, poderá 

ocorrer independentemente da participação do Estado na composição do referido 

ente.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando convalidados, 

para todos os efeitos, os atos que lhe tenham antecedido praticados na forma de seu art. 1.º. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 27 de agosto de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 
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